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sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, sendo assegurado 
o direito de recurso.

- A Superintendência do HU - USP não se responsabiliza por 
inscrições não finalizadas por motivos de ordem técnica dos com-
putadores, falha de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação e de transmissão de dados, falta de energia elétrica, 
bem como outros fatores de ordem técnica que impeçam a trans-
ferência de dados.

- A inscrição do candidato implicará o conhecimento integral 
destas disposições e a aceitação tácita das condições do presente 
Processo Seletivo Simplificado, tais como se acham definidas neste 
Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais 
aditamentos, comunicados e instruções específicas, acerca das quais 
não poderá alegar desconhecimento.

- Não será cobrada taxa de inscrição para a participação neste 
Processo Seletivo Simplificado;

- Serão contabilizados para efeito de pontuação somente as 
documentações necessárias transmitidas pela internet que esteja 
dentro das especificações contidas no Capítulo V deste edital.

- Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 17/03/2010, 
a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar a inclusão e uso 
do “nome social” para tratamento, mediante o preenchimento de 
campo disponível na própria ficha de inscrição.

- Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas 
condições, de forma a permitir a identificação do candidato com 
clareza;

- Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros documen-
tos diferentes dos definidos, inclusive carteiras funcionais;

- Não serão recebidas inscrições por via postal ou fax e nem 
fora do prazo previsto neste edital.

IV – DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 

prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37, 
da Constituição Federal de 1988 e pela Lei Complementar 683, de 
18-09-1992, alterada pela Lei Complementar 932, de 08-11-2002, e 
regulamentada pelo Decreto 59.591, de 14-10-2013, é assegurado 
o direito de inscrição para o presente Processo Seletivo, desde que 
sua deficiência seja compatível com as atribuições da função a ser 
contratada.

2. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se 
enquadrarem nas categorias discriminadas no parágrafo único do 
artigo 1º do Decreto 59.591/2013.

3. Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício da função 
contratada quanto à utilização de material tecnológico ou habitual.

4. O candidato com deficiência deverá entregar laudo médico 
no momento de sua inscrição (original ou fotocópia autenticada), 
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término 
das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de sua defici-
ência, com expressa referência ao código correspondente da Classi-
ficação Internacional de Doenças – CID, informando, também, o seu 
nome, documento de identidade (RG) e número do CPF.

5. O envio do laudo médico de que trata o item 4 deverá ser 
feita no site http://www.hu.usp.br/processo-seletivo, na área do 
participante.

6. Para efetuar a inscrição o candidato com deficiência deverá 
efetuar os procedimentos gerais estabelecidos no capítulo III.

7. O candidato com deficiência deverá declarar, na inscrição, o 
tipo de deficiência.

8. A validade do laudo médico, a contar do início da inscrição, 
será de 2 (dois) anos quando a deficiência for permanente ou de 
longa duração e de 1 (um) ano nas demais situações.

9. O laudo não será devolvido.
10. O candidato que não preencher os campos da inscrição 

reservados ao candidato com deficiência, ou não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Capítulo IV, perderá o direi-
to a tratamento diferenciado no que se refere ao presente Processo 
Seletivo Simplificado, e não poderá impetrar recurso em razão de 
sua deficiência, seja qual for o motivo alegado.

11. Será eliminado da lista especial o candidato cuja deficiência 
assinalada no formulário de inscrição não se fizer constatada na 
forma do parágrafo único do artigo 1° do Decreto 59.591, de 14-10-
2013, devendo permanecer apenas na lista geral de classificação.

12. A não observância pelo candidato de quaisquer das dispo-
sições deste capítulo implicará a perda do direito a ser classificado 
na lista especial de classificação.

13. Os candidatos à contratação temporária classificados 
na Lista Especial concorrerão às vagas disponíveis, devendo ser 
reservado o percentual de 5% destas, nos termos do Decreto 
59.591/2013, alterado pelo Decreto 60.449/2014.

14. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência 
classificados na Lista Especial, dentro dos limites estabelecidos 
pela Lei Complementar 683, de 18-09-1992, alterada pela Lei 
Complementar 932, de 08-11-2002, se dará da seguinte forma: na 
5ª (quinta) vaga, 30ª (trigésima) vaga, 50ª (quinquagésima) vaga e 
assim sucessivamente, a cada intervalo de 20 (vinte) atribuições, em 
observância ao princípio da proporcionalidade.

15. Os candidatos com deficiência aprovados terão respeitada 
sua ordem de classificação na lista geral, se esta for mais benéfica 
do que a prevista pelo regramento acima disposto.

V -DA ANÁLISE E JULGAMENTO DOS TÍTULOS
1. A Análise dos Títulos terá caráter classificatório
2. Os critérios de avaliação e classificação do presente Processo 

Seletivo Simplificado acontecerá mediante Prova de Títulos, com-
posta de avaliação de títulos acadêmicos e experiência profissional.

2.1- A comprovação dos títulos declarados se dará no ato da 
contratação, mediante a apresentação dos documentos originais 
anexados pelo candidato no ato da inscrição.

2.2 - Caso o candidato não apresente os títulos declarados na 
inscrição, ou caso todos os títulos apresentados sejam indeferidos 
mediante análise pela Superintendência do HU-USP, será conside-
rado eliminado e a ordem de classificação seguirá conforme a lista 
da classificação final.

3. Os títulos declarados relacionados a seguir serão considera-
dos na seguinte conformidade:

 -  3.1 - Formação/cursos - serão considerados, desde que a 
data de conclusão tendo ocorrido até o último dia da inscrição, ou 
seja, até 10/07/2020.

 -  3.2 - Experiência profissional - serão considerados o tempo 
trabalhado e fechado até o último dia da inscrição, ou seja, até 
10/072020.

 -  3.3 – Será atribuída a pontuação máxima de 10 (dez) pontos 
aos títulos apresentados, na seguinte conformidade:

Programa de Residência em Farmácia Hospitalar reconhecido 
pelo MEC. Pontuação: 2,5 pontos por título pontuação máxima 
2,5 pontos

Programa de Residência em outras áreas da Farmácia reconhe-
cido pelo MEC. Pontuação: 1,6 ponto por título sendo a pontuação 
máxima 1,6 ponto.

Doutorado reconhecido pela CAPES na área de formação ou 
área afim. Pontuação 1,0 por título sendo a pontuação máxima 
1,0 ponto.

Mestrado reconhecido pela CAPES na área de formação ou 
área afim. Pontuação : 0,5 ponto por título, sendo a pontuação 
máxima 0,5 pontos

Curso de especialização na área de formação ou área afim com 
carga horária mínima de 1200 (mil e duzentas horas). Pontuação: 
1,0 ponto por título, sendo a pontuação máxima 1,0 ponto

Curso de especialização na área de formação ou área afim com 
carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta horas). Pontua-
ção 0,5 ponto por título, sendo a pontuação máxima 1,0 ponto.

Curso de aperfeiçoamento na área de formação ou área afim 
com carga horária mínima de 160 (cento e sessenta horas). Pontu-
ação 0,2 ponto por título, sendo a pontuação máxima 0,4 ponto.

Exercício de atividade profissional não cumulativa com outras 
quaisquer no mesmo período na área de formação ou área afim. 
Não será considerada fração de ano, nem atividades concomitantes. 
Pontuação: 0,4 ponto por ano de experiência, sendo a pontuação 
máxima 2,0 pontos.

Verificar as prescrições médicas, avaliando as possíveis intera-
ções, medicamentos e/ou efeitos colaterais das drogas prescritas.

Participar de serviços de extensão, realizando análises labo-
ratoriais que visem o controle físico, químico e microbiológico de 
alimentos, medicamentos e materiais biológicos.

Elaborar laudos técnicos e realizar perícias técnico-legais 
relacionadas a atividades que envolvam alimentos e medicamentos.

Planejar e desenvolver treinamentos, palestras e outros even-
tos, sobre sua especialização.

Estudar e padronizar técnicas apropriadas ao desenvolvimento 
de projetos de pesquisa em andamento, como também técnicas 
a serem utilizadas na rotina laboratorial das áreas de atuação do 
farmacêutico.

Orientar pessoal técnico e estagiários em pesquisas cien-
tíficas e na rotina laboratorial, sobre os enfoques técnicos e de 
interpretação preliminar de resultados de experiências do ensino 
e da pesquisa, como também dos resultados obtidos nas análises 
realizadas nos laboratórios.

Apoiar os docentes em suas atividades de pesquisa e extensão, 
sendo vedadas as atividades didáticas exceto aquelas de apoio 
laboratorial.

Executar ou promover, conforme o caso, atividades de manu-
tenção preventiva e corretiva, necessárias à conservação de equipa-
mentos, instrumentos e outros materiais da área de atuação,

Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipa-
mentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços.

Desenvolver suas atividades, aplicando normas e procedimen-
tos de biossegurança. Zelar pela guarda, conservação, manutenção 
e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, 
bem como do local de trabalho.

Preparar, manipular e acondicionar insumos farmacêuticos e/
ou para uso no diagnóstico laboratorial em geral, para atender a 
produção de remédios, cosméticos e outras preparações.

Analisar produtos farmacêuticos utilizando métodos químicos 
adequados.

Fazer controle e testes biológicos e farmacológicos de medi-
camentos. Realizar análises e exames laboratoriais nas diferentes 
áreas de atuação e farmacêutico.

Manipular drogas e fármacos e analisar drogas e fármacos e 
substâncias tóxicas utilizadas para fins médicos, domésticos, indus-
triais e agrícolas, de acordo com os regulamentos vigentes.

Supervisionar e controlar o estoque, distribuição e consumo de 
drogas e medicamentos, de acordo com a legislação vigente.

Auxiliar na elaboração e planejamento de projetos didático-
-científicos na área de farmácia e bioquímica.

Colaborar na publicação de trabalhos científicos e técnicos. 
Colaborar com as teses de pós-graduandos.

Verificar as prescrições médicas, avaliando as possíveis intera-
ções, medicamentos elou efeitos colaterais das drogas prescritas.

Participar de serviços de extensão, realizando análises labo-
ratoriais que visem o controle físico, químico e microbiológico de 
alimentos, medicamentos e materiais biológicos.

Elaborar laudos técnicos e realizar perícias técnico-legais 
relacionadas a atividades que envolvam alimentos e medicamentos.

Planejar e desenvolver treinamentos, palestras e outros even-
tos, sobre sua especialização.

Estudar e padronizar técnicas apropriadas ao desenvolvimento 
de projetos de pesquisa em andamento, como também técnicas 
a serem utilizadas na rotina laboratorial das áreas de atuação do 
farmacêutico.

Orientar pessoal técnico e estagiários em pesquisas cien-
tíficas e na rotina laboratorial, sobre os enfoques técnicos e de 
interpretação preliminar de resultados de experiências do ensino 
e da pesquisa, como também dos resultados obtidos nas análises 
realizadas nos laboratórios.

Apoiar os docentes em suas atividades de pesquisa e extensão, 
sendo vedadas as atividades didáticas exceto aquelas de apoio 
laboratorial.

Executar ou promover, conforme o caso, atividades de manu-
tenção preventiva e corretiva, necessárias à conservação de equipa-
mentos, instrumentos e outros materiais da área de atuação.

Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipa-
mentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços.

Desenvolver suas atividades, aplicando normas e procedimen-
tos de biossegurança.

Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos 
equipamentos,

instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de 
trabalho.

III - DAS INSCRIÇÕES E SEUS PRÉ-REQUISITOS:
São requisitos básicos para inscrição:
1. Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou ser cidadão português 

em gozo das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição 
Federal e demais disposições em lei, sendo aceitas inscrições de 
estrangeiro.

1.1.O candidato de nacionalidade portuguesa deverá compro-
var, no momento da contratação, o preenchimento dos requisitos 
necessários à fruição dos benefícios do estatuto de igualdade com 
brasileiros quanto ao gozo de direitos civis (Decreto n° 3.297, de 
19/09/2001), mediante a apresentação de cópia do requerimento 
para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça, com os documen-
tos que o instruíram.

Estar em gozo de boa saúde física e mental;
Não possuir deficiência incompatível com o exercício da ativi-

dade a ser desempenhada;
Possuir 18 anos completos;
Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral e, se do sexo masculino, do Serviço Militar;
Não ter sido demitido ou exonerado do serviço público em 

consequência de processo administrativo (por justa causa ou a bem 
do serviço público)

Não exercer cargo, emprego ou função pública na Adminis-
tração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, exceto nos casos previstos no inciso XVI do 
Artigo 37 da Constituição Federal e inciso XVIII do Artigo 115 da 
Constituição Estadual;

Os pré-requisitos específicos:
 - 1.8.1- Possuir o Curso de graduação completo em Farmácia, 

com carga horária mínima fixada pelo MEC;
 - 1.8.2 -Ter Registro no Órgão Profissional – CRF
1.9 Conhecer e estar de acordo com as exigências contidas 

no presente Edital.
2. - A inscrição efetuada neste Processo Seletivo Simplificado, 

não acarretará custo adicional, uma vez que não tem taxa de inscri-
ção estabelecida para participação no mesmo.

- No ato da inscrição, que serão realizadas, exclusivamen-
te, pela internet, no endereço eletrônico http://www.hu.usp.br/
processo-seletivo, o candidato deverá observar os procedimentos 
estabelecidos a seguir:

Ler atentamente este Edital e a ficha de inscrição;
Preencher a ficha de inscrição para área do participante com 

os dados (Nome, CPF, E-mail e Celular) no período das 09h00min do 
dia 06/07/2020 às 23h59min do dia 10/07/2020. Após o cadastro é 
garantido o acesso a área do participante mediante senha enviada 
ao email cadastrado.

Na área do participante o candidato deverá preencher os 
dados solicitados e fazer o upload dos títulos e documentos, decla-
rados no capítulo V, item 3 deste edital, incluído nestes o documento 
de identificação dentro da validade no território nacional, até às 12h 
do dia 11/07/2020.

- O candidato é responsável pelas informações constantes no 
cadastro e na inscrição, arcando com as consequências em relação 
a eventuais erros, fraudes ou omissões, nas esferas administrativas, 
cível e penal.

- A constatação da existência de declarações falsas, inexatas 
ou divergências entre os dados informados na inscrição e docu-
mentos apresentados, em qualquer etapa regida por este Edital, 
determinará o cancelamento da inscrição ou o desligamento, caso 
já contratado, bem como a anulação de todos os atos decorrentes, 

 FACULDADE DE ZOOTECNIA E 
ENGENHARIA DE ALIMENTOS
 APROVAÇÃO DAS INSCRIÇÕES E INDICAÇÃO DE COMIS-

SÃO JULGADORA PARA O CONCURSO DE TÍTULOS E PROVAS 
VISANDO À OBTENÇÃO DO TÍTULO DE LIVRE-DOCENTE JUNTO 
AO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DE ALIMENTOS DA 
FACULDADE DE ZOOTECNIA E ENGENHARIA DE ALIMENTOS DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – EDITAL DE ABERTURA ATAC/
FZEA Nº 16/2020.

A Diretora da Faculdade de Zootecnia e Engenharia de 
Alimentos da Universidade de São Paulo faz saber que a Con-
gregação, em sessão ordinária de 22/06/2020, atendendo ao 
disposto no artigo 39, item VIII, do Regimento Geral da USP, 
apreciou a inscrição do candidato para o concurso de títulos e 
provas visando à obtenção do título de Livre-Docente junto ao 
Departamento de Engenharia de Alimentos, na área de conhe-
cimento “Processamento e estabilidade de alimentos líquidos”, 
referente ao edital de abertura ATAC/FZEA nº 16/2020, publicado 
no DOE de 28/04/2020 e republicado no DOE de 26/06/2020 e, 
julgando-a em ordem, aprovou a inscrição do candidato: Rodrigo 
Rodrigues Petrus. Na mesma oportunidade, atendendo ao dis-
posto no artigo 39, item IX e no artigo 193 do Regimento Geral 
indicou a composição da Comissão Julgadora e sua Presidência, 
para o referido concurso, sendo constituída pelos seguintes 
membros TITULARES INTERNOS: Carlos Augusto Fernandes de 
Oliveira (Presidente), Professor Titular da Faculdade de Zootec-
nia e Engenharia de Alimentos da Universidade de São Paulo; 
Carmen Sílvia Fávaro Trindade, Professora Titular da Faculdade 
de Zootecnia e Engenharia de Alimentos da Universidade de 
São Paulo. TITULARES EXTERNOS: Marta Helena Fillet Spoto, 
Professora Associada da Escola Superior de Agricultura Luiz 
de Queiroz da Universidade de São Paulo; Marcelo Cristianini, 
Professor Associado da Faculdade de Engenharia de Alimentos 
da Universidade Estadual de Campinas; Jorge Andrey Wilhelms 
Gut, Professor Associado da Escola Politécnica da Universi-
dade de São Paulo. SUPLENTES INTERNOS: Eliana Setsuko 
Kamimura, Professora Associada da Faculdade de Zootecnia e 
Engenharia de Alimentos da Universidade de São Paulo; Car-
los Humberto Corassin, Professor Associado da Faculdade de 
Zootecnia e Engenharia de Alimentos da Universidade de São 
Paulo. SUPLENTES EXTERNOS: Magali Conceição Monteiro da 
Silva, Professora Adjunto da Faculdade de Ciências Farmacêu-
ticas de Araraquara da Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho”; Ana Lúcia Barretto Penna, Professora Adjunto 
do Instituto de Biociências, Letras e Ciências Exatas da Univer-
sidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”; Paulo Cesar 
Stringheta, Professor Titular do Departamento de Tecnologia de 
Alimentos da Universidade Federal de Viçosa.

 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
 DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO
Despacho do Superintendente do Hospital Universitário da 

USP, de 29/06/2020
A vista do Edital HU 26/2020 de Resultado Final/Classificação, 

homologo o Processo Seletivo Simplificado de Médico Contratado 
(Medicina Intensiva), que teve a publicação do Edital HU 13/2020 
de Abertura de Processo Seletivo Simplificado publicado no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo de 05/06/2020.

 DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO
Despacho do Superintendente do Hospital Universitário da 

USP, de 29/06/2020
A vista do Edital HU 27/2020 de Resultado Final/Classificação, 

homologo o Processo Seletivo Simplificado de Médico Contratado 
(Clínica Médica), que teve a publicação do Edital HU 12/2020 de 
Abertura de Processo Seletivo Simplificado no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo de 05/06/2020.

 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA USP
Edital HU 28/2020
ABERTURA DE INSCRIÇÕES PARA PROCESSO SELETIVO SIM-

PLIFICADO
O Superintendente do Hospital Universitário da Universidade 

de São Paulo torna público a todos os interessados que estarão 
abertas no período das 09h00min do dia 06/07/2020 às 23h59min 
do dia 10/07/2020 as inscrições para o processo seletivo simplifi-
cado para a contratação emergencial de 1 (um) servidor por prazo 
determinado (dentre as quais, será reservada vaga de pessoa por-
tadora de deficiência nos termos da LCE nº 683/1992, alterada pela 
LCE nº 932/2002) e outras que forem surgindo durante a validade 
deste Edital, como FARMACÊUTICO CONTRATADO (jornada de 
40 horas semanais e salário de R$ 7.672,17 (sete mil seiscentos e 
setenta e dois reais e dezessete centavos) junto ao HU, nos termos 
da Resolução USP-7.792 de 27-8-2019, alterada pela Resolução 
USP-7.819 de 19-9-2019.

Dada a impossibilidade de aglomeração dos candidatos duran-
te o período decretado de calamidade pública em razão da 
pandemia da COVID-19, o processo seletivo simplificado consistirá 
exclusivamente na aplicação de Prova de Títulos composta de ava-
liação de títulos acadêmicos e experiência profissional do candidato, 
sem aplicação de prova escrita.

A contratação prevista na referida Resolução ficará associada à 
efetiva disponibilização de verba extra orçamentária à Universidade 
de São Paulo por parte da Secretaria de Estado de Saúde e/ou da 
Assembleia Legislativa do Estado, mediante convênios e/ou emenda 
(s) parlamentar (es).

Finda a verba, os contratos que estejam em vigor serão ime-
diatamente extintos, ressalvado o disposto no §5º do Artigo 1º da 
Resolução USP 7.792/2019.

Os servidores contratados por prazo determinado ficarão 
submetidos ao Estatuto dos Servidores da Universidade de São 
Paulo (E.S.U.) e vinculados, para todos os fins, ao Regime Geral da 
Previdência Social – RGPS.

O contrato terá duração máxima de 1 (um) ano, a contar da 
data do exercício, não sendo admitida prorrogação.

O horário de trabalho será estabelecido pela Universidade 
de São Paulo de acordo com suas necessidades, podendo ser 
diurno, noturno ou misto, sob regime de plantão ou em escala de 
revezamento.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
- As inscrições serão recebidas a partir das 09h00min do dia 

06/07/2020 até 23h59min do dia 10/07/2020, observado o horário 
oficial de Brasília-DF, exclusivamente pela internet, no endereço 
eletrônico http://www.hu.usp.br/processo-seletivonão sendo aceita 
qualquer outra forma de inscrição ou fora do prazo.

SÃO ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE FARMACÊUTICO CON-
TRATADO

Sumária:
Realizar trabalhos relativos à solução de problemas dentro de 

sua área de atuação (medicamentos, alimentos e análises clínicas), 
a partir de conhecimentos básicos .

Detalhada:
Preparar, manipular e acondicionar insumos farmacêuticos e/

ou para uso no diagnóstico laboratorial em geral, para atender a 
produção de remédios, cosméticos e outras preparações. Analisar 
produtos farmacêuticos utilizando métodos químicos adequados.

Fazer controle e testes biológicos e farmacológicos de medi-
camentos. Realizar análises e exames laboratoriais nas diferentes 
áreas de atuação e farmacêutico.

Manipular drogas e fármacos e analisar drogas e fármacos e 
substâncias tóxicas utilizadas para fins médicos, domésticos, indus-
triais e agrícolas, de acordo com os regulamentos vigentes.

Supervisionar e controlar o estoque, distribuição e consumo de 
drogas e medicamentos, de acordo com a legislação vigente.

Auxiliar na elaboração e planejamento de projetos didático-
-científicos na área de farmácia e bioquímica. Colaborar na publica-
ção de trabalhos científicos e técnicos.

Colaborar com as teses de pós-graduandos.

§ 8º - O candidato poderá utilizar microcomputador para a 
realização da prova escrita, mediante solicitação por escrito à 
Comissão Julgadora, nos termos da Circ.SG/Co/70, de 5/9/2001 
e manifestação da Congregação em sessão de 17/10/2001 [...]”

Leia-se: “[...] 5. A prova escrita, que versará sobre assunto 
de ordem geral e doutrinária, será realizada de acordo com o 
disposto no art. 139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral 
da USP e do art. 2º da Resolução nº 7955/2020.

§ 1º - A prova será realizada apenas com a presença do 
candidato e do Presidente da Comissão Julgadora ou de outro 
examinador que pertença ao quadro da Unidade/órgão.

§ 2º - A comissão organizará uma lista de dez pontos, com 
base no programa do concurso e dela dará conhecimento aos 
candidatos, vinte e quatro horas antes do sorteio do ponto, 
sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de outras 
atividades nesse período.

§ 3º - O candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação.

§ 4º - Sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova.

§ 5º - Durante sessenta minutos, após o sorteio, será 
permitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos.

§ 6º - As anotações efetuadas durante o período de consulta 
poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser feitas 
em papel rubricado pelo Presidente da Comissão ou examinador 
interno à Unidade/órgão e anexadas ao texto final.

§ 7º - A prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da Comissão Julgadora ao se abrir a sessão.

§ 8º - Cada prova será avaliada, individualmente, pelos 
membros da Comissão Julgadora.

§ 9º - O candidato poderá utilizar microcomputador para a 
realização da prova escrita, mediante solicitação por escrito à 
Comissão Julgadora, nos termos da Circ.SG/Co/70, de 5/9/2001 
e manifestação da Congregação em sessão de 17/10/2001 [...]”

Onde se lê: “[...] 5. Na defesa pública de tese ou de texto 
elaborado, os examinadores levarão em conta o valor intrínseco 
do trabalho, o domínio do assunto abordado, bem como a 
contribuição original do candidato na área de conhecimento 
pertinente [...]”

Leia-se: “[...] 6. A defesa pública de tese ou de texto elabo-
rado será realizada por meio de sistemas de videoconferência e 
outros meios eletrônicos de participação a distância.

Parágrafo único – Na defesa pública de tese ou de texto 
elaborado, os examinadores levarão em conta o valor intrínseco 
do trabalho, o domínio do assunto abordado, bem como a 
contribuição original do candidato na área de conhecimento 
pertinente [...]”

O Item 6 passa a ser renumerado para Item 7, sem alteração 
do conteúdo.

Onde se lê: “[...] 7. O julgamento do memorial e a ava-
liação da prova pública de arguição serão expressos mediante 
nota global, atribuída após a arguição de todos os candidatos, 
devendo refletir o desempenho na arguição, bem como o mérito 
dos candidatos.

§ 1º – O mérito dos candidatos será julgado com base no 
conjunto de suas atividades que poderão compreender:

I. - produção científica, literária, filosófica ou artística;
II. - atividade didática;
III. - atividades de formação e orientação de discípulos;
IV. - atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
V. - atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
VI. - diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 2º – A Comissão Julgadora considerará, de preferência, os 

títulos obtidos, os trabalhos e demais atividades realizadas após 
a obtenção do título de doutor [...]”

Leia-se: “[...] 8. O julgamento do memorial com prova públi-
ca de arguição será realizado por meio de sistemas de videocon-
ferência e outros meios eletrônicos de participação a distância.

§ 1º - O julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global, atri-
buída após a arguição de todos os candidatos, devendo refletir 
o desempenho na arguição, bem como o mérito dos candidatos.

§ 2º – O mérito dos candidatos será julgado com base no 
conjunto de suas atividades que poderão compreender:

I. - produção científica, literária, filosófica ou artística;
II. - atividade didática;
III. - atividades de formação e orientação de discípulos;
IV. - atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
V. - atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
VI. - diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 3º – A Comissão Julgadora considerará, de preferência, os 

títulos obtidos, os trabalhos e demais atividades realizadas após 
a obtenção do título de doutor [...]”

O item 8 passa a ser renumerado para item 9, com a inclu-
são do primeiro parágrafo:

“[...]§ 1º - A prova de avaliação didática será realizada por 
meio de sistemas de videoconferência e outros meios eletrônicos 
de participação a distância [...]”

O item 9 passa a ser renumerado para item 10.
Onde se lê: “[...] 9. III – o julgamento do memorial e a ava-

liação da prova pública de arguição serão expressos mediante 
nota global nos termos do item 7 deste edital [...]”

Leia-se: “[...]10. III - o julgamento do memorial e a avalia-
ção da prova pública de arguição serão expressos mediante nota 
global nos termos do item 8 deste edital [...]”

O item 10 passa a ser renumerado para item 11.
O item 12 passa a ser renumerado para item 13, com a 

inclusão do primeiro parágrafo:
“[...] § 1º - O relatório final será assinado pelo Presidente 

da Comissão Julgadora após expressa concordância de todos os 
examinadores com os seus termos[...]”

O item 13 passa a ser renumerado para item 14.
O item 14 passa a ser renumerado para item 15.
 EDITAL DA COMISSÃO JULGADORA FMVZ nº 18/2020
CONCURSO PARA OBTENÇÃO DE TITULO DE LIVRE-

-DOCENTE JUNTO AO DEPARTAMENTO DE REPRODUÇÃO ANI-
MAL DA FMVZ/USP (Edital de abertura de inscrição FMVZ nº 
17/2020, publicado no D.O. de 30/4/2020 e retificado no D.O 
de 27/6/2020).

O Diretor da Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia 
da Universidade de São Paulo, faz público que a Congregação 
desta Faculdade, em sessão de 24/6/2020, após ter aceito o 
pedido de inscrição formulado pelo candidato Ricardo José 
Garcia Pereira, pertinente ao concurso para obtenção de título 
de livre-docente, referência MS-5, junto ao Departamento 
de Reprodução Animal, junto à Disciplina “Tópicos Especiais 
Aplicados a Reprodução de Aves Domésticas”, designou para 
constituição da Comissão Julgadora, o Presidente e os seguintes 
Professores Titulares:

MEMBROS TITULARES
Pietro Sampaio Baruselli – FMVZ-USP (Presidente)
Ricardo de Albuquerque – FMVZ-USP
Marcos Macari – FCAV-UNESP
Denise Calisto Bongalhardo – UFPel
Chao Yun Irene Yan – ICB-USP
MEMBROS SUPLENTES
José Luiz Catão Dias – FMVZ-USP
Ibiara Correia de Lima Almeida Paz – FMVZ-UNESP
São Paulo, 26 de junho de 2020.
Joana Ferreira Dias de Vasconcelos
Assistente Acadêmica


